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RESUMO 

A liberdade de informação jornalística caracteriza-se, como um dos fundamentos, para concretização de uma sociedade democrática, visto a grande importância dos meios de comunicação de massa para a divulgação de fatos imprescindíveis para formação histórica desse país, sendo considerada, como verdadeiro princípio constitucional. Entretanto, a tutela garantida pela Constituição Federal a esse direito, impõe o seu exercício em perfeita consonância com os demais direitos também contemplados como princípios fundamentais, especialmente no que se refere ao princípio da dignidade humana. Neste viés, considerando a prática habitual, dos jornais impressos de Marabá, em expor em seus cadernos de notícias, imagens de mortes violentas, com intuito meramente comercial, faz-se necessária a análise de tais notícias, frente aos limites impostos à liberdade de informação jornalística e o respeito aos direitos da personalidade, consubstanciados na Constituição Federal, para a constatação dos possíveis abusos cometidos por esses jornais.

Palavras-Chaves: Liberdade de expressão, Liberdade de informação jornalística, Direitos da personalidade, Abusos dos jornais impressos de Marabá, Dignidade da pessoa humana.


ABSTRACT

Freedom of press is characterized as one of the foundations for achieving a democratic society, given the importance of mass media in disseminating facts essential to the historical formation of this country, being considered as a true constitutional principle. However, the protection guaranteed by the Constitution to the right, imposes its exercise in full compliance with the other rights as fundamental principles are also contemplated, especially as regards the principle of human dignity. In this vein, considering the usual practice, the newspapers printed in Maraba, in exhibiting in his notebooks of news, images of violent deaths, with a purely commercial purpose, it is necessary to analyze such reports, compared to the limits imposed on freedom of information journalistic and respect for personal rights, embodied in the Constitution, for verification of possible abuses committed by these newspapers. 
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INTRODUÇÃO

Em tempos de globalização, em que a difusão de notícias é imediata, a ética, a verdade e a divulgação de informações, parecem estar dissociadas, o que vem tornando o conflito entre a liberdade de expressão, mais especificamente a liberdade de informação jornalística, e os direitos da personalidade – direito à honra, à intimidade, à imagem e à vida privada das pessoas – cada vez mais frequente, visto que, a causa e o destinatário da atividade jornalística, afinal, é o homem, que invariavelmente, acaba sendo o personagem da notícia.

A importância da função jornalística para concretização de uma sociedade democrática resta clara, quando se observa como a divulgação de um fato, pelos meios de comunicação de massa, pode transformar uma realidade, posto que estes, não cumprem apenas uma finalidade informativa, mas a rigor, tratam-se da consciência de uma comunidade.

Contudo, insta ressaltar que, o direito à liberdade de informação jornalística não é absoluto, encontrando limites principalmente quando confrontado com o direito a dignidade da pessoa humana.

Não vão longe, em nosso país, os exemplos de conflitos entre a liberdade de informação jornalística e os direitos da personalidade, visto que ambos são considerados como direitos fundamentais, pela Constituição de 1988.

 Todavia, esse conflito não se encontra muito distante de nossa realidade, posto que o município de Marabá, hodiernamente, vem sendo palco de tais divergências. 

Desta forma, o tema que se propõe à reflexão, neste trabalho, tem como escopo a análise da prática habitual dos jornais impressos de Marabá em expor em seus cadernos de notícias, imagens explícitas de pessoas violentamente assassinadas ou mortas em acidentes automobilísticos, bem como o sofrimento de seus familiares, frente a proteção constitucional à dignidade da pessoa humana.

 Assim, procurou-se verificar quais os limites do exercício da liberdade de informação jornalística face aos direitos à honra, à intimidade, à imagem e vida privada das pessoas, resguardados na Constituição Federal de 1998.

Buscando-se, de maneira sucinta, a origem e a evolução do direito à liberdade de expressão, seu desdobramento em liberdade de informação jornalística e seu reconhecimento tanto no direito interno quanto internacional.

Procurando, tecer desta forma, qual seria o conceito de informação jornalística que encontra-se protegida pela Constituição Federal de 1988, e a partir de casos recentes, analisar se houve ou não, abusos por parte dos jornais impressos de Marabá.

Diante da divulgação diária de imagens que chocam a população, trazendo à tona um sentimento de desconforto na sociedade marabaense, em total desrespeito aos familiares das vítimas e a dignidade da pessoa humana, faz-se necessário averiguar que tipo de notícia encontra-se protegida pelo direito à liberdade de informação jornalística, e principalmente como essa notícia deve ser divulgada, para que se respeite o livre exercício da atividade jornalística, bem como à dignidade da pessoa humana, visto que ambos são reconhecidos e aclamados na Constituição Federal e nos instrumentos internacionais como direitos fundamentais para uma sociedade democrática. 

 Para tanto, com assento no método de pesquisa dedutivo, são inicialmente examinados alguns aspectos ao direito à liberdade de informação jornalística, bem como aos direitos da personalidade, na medida necessária para compreensão dos direitos especificamente abordados como direitos fundamentais. 

Buscando-se, desta forma, uma possível solução para esse conflito que assola a sociedade de Marabá, considerando que, tanto a liberdade de informação jornalística quanto a dignidade da pessoa humana, são considerados como verdadeiros princípios constitucionais, portanto, somente sendo possível a existência de hierarquia entre ambos, diante da análise de casos concretos.

Enfoca-se ainda, a possibilidade de proteção aos direitos da personalidade post mortem, e quais as formas de tutela desses direitos, frente aos possíveis abusos cometidos pelos jornais impressos de Marabá.

Em suma, o presente trabalho, tem o objetivo de focalizar as normas constitucionais relacionadas ao exercício da liberdade de informação jornalística, e os direitos da personalidade, com intuito de constatar que, na Constituição Federal de 1988, houve a preocupação não apenas com a garantia do direito de informar através dos meios de comunicação de massa, mas também com o correto exercício desse direito, que se revela imprescindível para a concretização tanto do regime democrático como do princípio da dignidade da pessoa humana, procurando, dessa forma, demonstrar, que os jornais impressos de grande circulação da cidade de Marabá, cometem diversos abusos, não merecendo a guarida ofertada pela liberdade de informação jornalística esposada na Constituição Federal de 1988.

1 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E LIBERDADE DE IMPRENSA ENQUANTO DIREITOS FUNDAMENTAIS

1.1 GÊNESE E EVOLUÇÃO

A História mostra a compreensão do homem sobre a existência de direitos universais, dentre estes a liberdade de expressão, se expandiu juntamente com a evolução da humanidade e a partir da percepção da necessidade de se impor limites aos atos praticados pelo Estado e suas autoridades constituídas.

 O Velho Testamento pode indicar a origem da luta pelo direito à liberdade de expressão, como assegura Tatiana Stroppa (2010, p.58):

A luta pela liberdade de pensar e expressar o pensamento pode ter suas raízes extraídas das histórias do Velho Testamento que retratam as perseguições aos profetas considerados politicamente inconvenientes, bem como das condenações à morte e ao exílio de filósofos como Sócrates, acusados e punidos essencialmente por exprimirem um pensamento crítico e dissente.

Tanto na Grécia como em Roma a concepção de Estado era do tipo eminentemente solidarista, no sentido de que a comunidade funcionava integrada no Estado como um todo, o Direito público não era de fundo individualista. Esta concepção foi modificando-se a partir da necessidade de desvincular a parte espiritual do homem da submissão ao Estado. Neste sentido Afonso Arino de Melo Franco (1968, p.58) assevera que:

[...] com efeito, o Direito público na Grécia e, mesmo em Roma, não era de fundo individualista. A liberdade era concebida como a integração na capacidade de decisão do grupo. Livre era, pois, que se integrava no Estado. [...] o esforço dos primeiros cristãos para desvincular a parte espiritual do homem da submissão ao Estado (dar a César somente o que era de César, mas conservar para Deus o que era de Deus, segundo as palavras de Cristo) contribuiu inegavelmente para a formação de uma consciência política individual.

Foi, no entanto, no bojo da Idade Média que surgiram os antecedentes mais diretos das declarações de direitos, “aí floresceram os pactos, os forais e as cartas de franquias, outorgantes de proteção de direitos reflexamente individuais” (SILVA, 2007, p.151, grifo do autor). Sendo apontada pelos historiadores do Direito como o mais famoso desses documentos a Magna Carta (1215-1225) na Inglaterra, que mesmo sendo uma carta feudal, feita para proteger os privilégios dos barões, consagra-se como verdadeira carta de direitos. 

Posteriormente, com as vitórias das revoluções dos colonos ingleses na América do Norte e a insurreição do terceiro estado na França, verifica-se mais nitidamente, o desejo de se impor limites ao poder do governante, bem como de seus agentes, para resguardar os direitos dos seres humanos isoladamente considerados, surgindo desta forma, as primeiras reformulações institucionais, com as declarações dos direitos fundamentais do homem em sentido moderno.

 Logo após a Revolução Francesa, surge a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789, onde proclamava os princípios da liberdade, da igualdade, da propriedade e da legalidade, entre outros.  Possuía um caráter de universalidade, pois se considerava válida para toda a humanidade. 

Em 1791, com a aprovação da Primeira Emenda à Constituição dos Estados Unidos, de 1787, a liberdade de expressão e de imprensa foram consagradas, nos seguintes termos:

É vedado ao Congresso estabelecer qualquer religião de Estado ou proibir o livre exercício de qualquer culto e restringir a liberdade de palavra e de imprensa, o direito dos cidadãos de se reunirem pacificamente e o de apresentarem petições ao Governo para reparação de injustiças.

 Após a Segunda Guerra Mundial, diversos instrumentos internacionais foram criados consagrando a liberdade de expressão, como por exemplo, na Declaração Universal de Direito do Homem, de 1948, que dispõe em seu art. 19 que “todo homem tem direito de opinião e expressão”; no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, de 1966, que expõe em seu art. 19-2 que “toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a liberdade de procurar, receber e difundir informações e idéias de qualquer natureza, independentemente de considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, de forma impressa ou artística, ou por qualquer outro meio a sua escolha”; bem como na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), de 1969, a qual determina em seu art. 13, que “toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão”.

No Brasil a liberdade de expressão foi assegurada desde a Constituição do Império, de 1824 (art.179,4º), passando pela Constituição Republicana de 1891 (art.72,§12), pela Constituição de 1934 (art. 113, 8º), Constituição de 1946 (art. 141,§5º),Constituição de 1967 (art.150, §8º) e pela Emenda Constitucional nº 01/69 (art.153,§ 8º).

Atualmente na Constituição Federal de 1988, o direito de expressão encontra-se assegurado nos incisos IX e IV do art. 5º, bem como o direito à liberdade de imprensa está consagrado no art. 220, caput e §§ 1º e 2º, onde encontram-se garantidos o direito à liberdade de informação jornalística  e vedação à censura, respectivamente.

1.2 DIREITO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO

1.2.1 Direitos correlacionados com o direito à liberdade de expressão

Não existe na doutrina brasileira um conceito uniforme da real abrangência do termo “liberdade de expressão”. Alguns autores, como por exemplo, Celso Ribeiros Bastos (1998, p.187-188) utiliza-se da terminologia “liberdade de pensamento”, de forma a abranger a liberdade de expressão e de opinião. Por outro lado, autores como Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes Junior (2007, p.143) entendem que “[...] a opinião diz respeito a um juízo conceitual, uma afirmação do pensamento e a expressão consiste na sublimação da forma das sensações humanas[...]”.  

Estas divergências encontram sua origem da leitura do próprio Texto Constitucional, visto que o legislador constituinte pulverizou na Constituição Federal de 1988, diversas facetas de uma possível liberdade de expressão
. 

Não obstante o entendimento de renomados doutrinadores, o conceito de liberdade de expressão no sentido mais abrangente talvez fosse o mais adequado visto que o próprio significado da palavra exprimir
 denota um entendimento mais amplo da palavra “expressão”.

Corroborando com o referido entendimento André Ramos Tavares (2007, p. 534-535) conceitua:

Em síntese, depreende-se que a liberdade de expressão é direito genérico que finda por abarcar um sem número de formas e direitos conexos e que não pode ser restringido a um singelo externar sensações ou intuições, com a ausência da elementar atividade intelectual, na medida em que compreende. 
Dentre os direitos conexos presentes no gênero liberdade de expressão podem ser mencionados, aqui, os seguintes: liberdade de manifestação de pensamento; de comunicação; de informação; de acesso à informação; de opinião [...]. (grifo do autor).

Consoante o afirmado acima, depreende-se que o termo liberdade de expressão surge como gênero, dos quais são espécies, diversos direitos, também considerados como fundamentais. 

Assim, tendo em vista o objetivo do presente trabalho, faz-se necessário uma sucinta abordagem desses direitos inerentes à liberdade de expressão, para uma melhor compreensão do tema.

1.2.1.1 Liberdade de opinião

Conforme exposto, alguns doutrinadores, entendem que liberdade de opinião e liberdade de expressão são sinônimos. Mas, com efeito, Tatiana Stroppa (2007, p. 61-63) afirma a existência de diferenças entre esses dois direitos, afirmando que liberdade de expressão “cuida essencialmente da possibilidade de exteriorização do pensamento no que toca os sentimentos, sensações, manifestações criativas, enfim, à circulação das mais variadas mensagens sobre os mais diversos temas”. Enquanto a liberdade de opinião “consiste na exteriorização de convicções, juízos de valor ou conceitos resultantes do processo de pensar”.

Assim, a liberdade de opinião pode ser tida como uma das diversas formas de expressões do ser humano. Segundo Jacques Robert (1971, apud, SILVA, 2007, p.2410) a liberdade de opinião, “trata-se da liberdade de o indivíduo adotar a atitude intelectual de sua escolha: quer um pensamento íntimo, quer seja tomada de posição pública; liberdade de pensar e dizer o que se crê verdadeiro”.

Desta forma, percebe-se a existência de duas vertentes da liberdade de opinião: ter uma opinião e guardar para si e ter uma opinião e expô-la publicamente. 

Assim, vislumbra-se a necessidade de proteção para essa segunda vertente da liberdade de opinião, visto a possibilidade de prejuízo que esta pode trazer a quem a exerce e a quem esta é direcionada.

Desta forma, a própria Constituição Federal impõe limite a essa liberdade, assegurando no inciso IV, art. 5º que “é livre a manifestação de pensamento, sendo vedado o anonimato”, garantindo a livre manifestação de opinião, contudo, proibindo expressamente o anonimato. Obstando que qualquer indivíduo no exercício dessa liberdade, a exerça de forma indevida e se abstenha de sofrer as sanções utilizando-se do anonimato.

1.2.1.2 Direito de comunicação social

O direito de comunicação social vem assegurado, no art. 220, da Constituição Federal de 1988, no capítulo intitulado “DA COMUNICAÇÃO SOCIAL”, in verbis: 

“A manifestação de pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição”.

José Afonso da Silva (2007, p.243), conceitua o direito de comunicação como sendo: 

[...] conjunto de direitos, formas, processos e veículos, que possibilitam a coordenação desembaraçada da criação, expressão e difusão do pensamento e da informação[...].Compreende ele as formas de criação, expressão e manifestação do pensamento e de informação, e a organização dos meios de comunicação[...].

Assim o direito de comunicação social consiste nas mais diversas formas de transmitir o pensamento e as informações. E após a revolução tecnológica, sobretudo a partir do século XX, essa transmissão vem sendo praticada de maneira substancial pelos meios de comunicação de massa
.

Atualmente, com os diversos meios de comunicação de massa (televisão, internet, rádio etc), o direito de comunicação social, vem atingindo patamares extraordinários, visto que a tecnologia permite a aceleração e ampliação da divulgação das informações. O que irremediavelmente implica em um maior exercício desse direito e, consequentemente em no aumento da responsabilidade, o que infelizmente muitas vezes não vem ocorrendo. 

1.2.1.3 Direito de informação

Preliminarmente insta ressaltar que o direito de informação decompõe-se em três vertentes: o direito de informar, o direito de ser informado e o direito se informar. Canotilho e Vital Moreira (1993, p. 225) conceituam de maneira brilhante esses aspectos do direito de informação:

O primeiro consiste, desde logo, na liberdade de transmitir ou comunicar informações a outrem, de as difundir sem impedimento, mas pode também revestir uma forma positiva, enquanto direito a meios para informar. O direito de se informar consiste designadamente na liberdade de recolha de informação, de procura de fontes de informação, isto é no direito de não ser impedido de se informar; é a versão positiva do direito de se informar, consistindo num direito a ser manifestado adequadamente e verdadeiramente informado[...].

Complementando o conceito acima, Vidal Serrano Nunes Junior e Luiz Alberto David Araújo (2007, p. 145) afirmam que o direito de se informar constitui também “uma limitação estatal diante da esfera individual”. Isto é, é permitido ao individuo constitucionalmente, buscar informações, sem qualquer ingerência do Estado, com exceção das matérias sigilosas, nos termos do art. 5º, XXXIII, parte final. Além de que, tratando-se de informações relativas ao próprio indivíduo, constantes em bancos de dados públicos e cadastros públicos, existe um meio de acesso privilegiado de informações, através do remédio constitucional habeas data, nos temos do art. 5º, LXXII da Constituição Federal de 1988.

O direito de ser informado consiste no direito de receber informações sem interferência do Poder Público e de ser constantemente informado sobre as atividades públicas, é o que se depreende da leitura do art. 5º, XXXIII e do art. 37,caput .

Por fim o direito de informar trata-se do direito de passar informações sem censura prévia, nas palavras de Vidal Serrano Nunes Junior e Luiz Alberto David Araújo (2007, p. 144) “[...] trata-se de um direito fundamental de primeira geração, cuja preocupação consiste em impedir que o Poder Público crie embaraços ao livre fluxo das informações”.

1.3 DIREITO À LIBERDADE DE IMPRENSA 

Conforme exposto, o direito à liberdade de imprensa surgiu a partir das lutas contra o poder absoluto dos soberanos, que sentiam-se ameaçados pela “revolução” que as publicações poderiam causar. Corroborando com a assertiva Edilson Pereira Nobre Júnior (2009), dispõe que “[...]o temor dos governantes mostra​va-se fundado à medida que, a partir da evolução proporcionada à imprensa des​de Gutemberg, a liberdade de expressão passou a ostentar grande potencialidade de divulgação de idéias”.

Mesmo surgindo a partir de lutas para impor limites aos desmandos dos governantes, os termos liberdade de imprensa e liberdade de expressão não se confundem, visto que esta refere-se a uma liberdade individual, enquanto aquela trata-se de uma liberdade da “sociedade”. Neste sentido Venício Arthur de Lima (2010, p. 24) assevera que:

[...] historicamente, essas liberdades são entendidas como sendo distintas ou, não haveria razão para diferenciá-las. Ademais, a liberdade de expressão está sempre referida à pessoa (indivíduo). Já a liberdade de imprensa aparece como ‘condição’ para a liberdade individual (Declaração da Virgínia) ou como uma liberdade da ‘sociedade’ equacionada com imprensa e/ou os meios de comunicação[...].

Assim ao longo da História diversas lutas foram travadas em busca da tão almejada “liberdade de imprensa”. 

Contudo, atualmente, o termo “liberdade de imprensa” tornou-se uma expressão “um tanto inadequada”, visto que, como informa Luiz Gustavo Grandinetti Castanho Carvalho (2003, apud STROPPA, 2010, p. 148) o termo imprensa “deriva da máquina de imprimir caracteres de chumbo embebidos de tinta no papel, denominada prensa, descoberta por João Gensfleish de Sergeloch, conhecido por Gutemberg no ano de 1436”, assim o termo “liberdade de informação jornalística” se torna mais adequado, tendo em vista a evolução das formas de divulgação das informações.

Neste sentido, entendimento de José Afonso da Silva (2007, p.246):

A liberdade de informação jornalística de que fala a Constituição (art. 220, § 1º) não se resume mais na simples liberdade de imprensa, pois esta está ligada à publicação de veiculo impresso de comunicação. A informação jornalística alcança qualquer forma de difusão de notícias, comentários e opiniões por qualquer veículo de comunicação social.(grifo do autor).

Reforçado pelo entendimento, de igual modo, de Darcy de Arruda Miranda (1995, p. 50):

[...] se é certo que, nos primórdios de sua vulgarização, a palavra imprensa englobava num mesmo conceito todos os produtos das artes gráficas, das artes gráficas, das reproduções por imagens e por processos mecânicos e químicos, envolvendo livros, gravuras, jornais e impressos em geral, hordineiramente, em virtude de seu grande desenvolvimento, essas mesmas artes se subdividiram, esgalhando-se em planos distintos, formando cada qual uma nova especialidade, não sendo mais, possível jungir a imprensa ao conceito dos velhos tempos. Urge, portanto, emancipá-la dos anexos, dando-lhe a conceituação moderna de jornalismo, desvinculando-a do conceito genérico de impressos. 

Assim, no presente trabalho, o termo liberdade de informação jornalística será utilizado para designar as mais diversas formas de divulgação de informações, seja por veículos de comunicação impressos, de difusão sonora, ou de imagens.

1.3.1 Liberdade de informação jornalística

A liberdade de informação jornalística emana dos direitos fundamentais às liberdades de manifestação do pensamento, art. 5º, inc. IV, CF/88(Constituição Federal de 1988), de comunicação, art. 5º, incs. IV, V, IX, XII e XIV, c/c arts. 220 a 224, da CF/88, e de expressão, art. 5º, inc. IX, da CF/88. Sendo reconhecida de forma autônoma no § 1º do art. 220 da  CF/88, in verbis:
“Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.”

Embora a partir da análise da História brasileira, possa se afirmar que o direito à liberdade de informação jornalística somente fora ter ampla garantia em nosso direito pátrio, com o advento da Constituição Federal de 1998, pode-se perceber que já nas constituições anteriores existia proclamação a liberdade jornalística e a proibição da cesura. Neste sentido Tatiana Stroppa(2010, p. 144) afirma:

[...] a liberdade de informação e a proibição de censura foram proclamadas desde a Constituição do Império de 1824, em seu art. 179, 4º. Todos podem comunicar os seus pensamentos por palavras, escritos e publicá-los pela imprensa, sem dependência de censura, contando que hajam de responder pelos abusos que cometerem no exercício no exercício deste direito, nos casos e pela forma que a lei determinar. Em seguida, a Constituição de 1891, no art. 72, §12, consagrou: Em qualquer assunto é livre a manifestação do pensamento pela imprensa ou pela tribuna, sem dependência de censura, respondendo cada um pelos abusos que cometer nos casos e pela fama que a lei determinar. Não é permitido o anonimato.  Posteriormente, a Constituição de 1934 [...] art. 113, §9: Em qualquer assunto é livre a manifestação do pensamento, sem dependência de censura, salvo quanto a espetáculos e diversões públicas respondendo cada um pelos abusos que cometer, nos casos e pela forma que a lei determinar. Não é permitido o anonimato.É assegurado o direito de resposta. A publicação de livros e periódicos independe de licença do poder público. Não será, porém, tolerada propaganda de guerra ou de processos violentos, para subverter a ordem política e social.

Desta forma, a proteção ao direito à liberdade de informação jornalística e a proibição da censura, surgiram muito antes da Constituição Federal de 1988. Contudo a parte final, do próprio art. 113, §9,  da Constituição de 1934, possibilitou a perseguição política justificada pela proibição da propaganda de guerra,  da violência e da subversão da ordem política e social. 

Importante frisar que esta liberdade não consiste apenas na liberdade do jornalista ou do dono da empresa jornalística, posto que, abarca também o direito da população de ser informada e obter uma informação correta e imparcial. “A proteção constitucional não alcança as informações falsas, errôneas, não comprovadas”. (TAVARES, 2006, p. 545).

Mesmo com fim da censura prévia, o direito à liberdade de informação jornalística não se reveste de caráter absoluto, visto que, encontra limite em outros valores constitucionalmente protegidos, como o direito à honra, à vida privada, à intimidade e à imagem, sendo garantido o direito de resposta proporcional ao agravo.

[...] o direito fundamental de acesso à informação, como ocorre com todos os demais, não é absoluto. Ele se refere, essencialmente, a informações que possam ser de interesse público ou geral, não cabendo dele cogitar quando se trate de informações que digam respeito exclusivamente à intimidade e à vida privada do indivíduo, as quais são objeto de proteção constitucional expressa[...](ALEXANDRINO; PAULO, 2009, p.50).

Desta forma, resta claro que o direito à liberdade de informação jornalística é considerado um direito fundamental, principalmente para uma sociedade democrática.   

Contudo este direito não é absoluto, e por vezes entra em conflito com outros direitos fundamentais, sendo necessário o uso da ponderação para a solução desses conflitos, conforme será demonstrado mais adiante.

2 A ATUAÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO DE MASSA

2.1 O DIREITO DE INFORMAR: LIBERDADE VERSUS RESPONSABILIDADE

O conflito entre a liberdade de expressão, e a proteção de direitos fundamentais esposados na atual Constituição Federal não é recente, contudo, a profusão de notícias jornalísticas divulgadas em ritmo cada vez mais rápido nos últimos tempos, envolvendo de um lado denúncias de corrupções, injustiças, crimes e desvios sociais e por outro, erros, excessos, invasões de privacidade, desrespeito à dignidade da pessoa humana, traz a tona, qual seria a verdadeira função da imprensa e qual o limite da liberdade de informação jornalística.

De um lado o direito dos meios de comunicação em divulgar informações que entendam serem pertinentes, de outro, o direito da comunidade receber uma informação correta, imparcial e que não agrida os princípios de civilidade adotados por ela (comunidade).  

Não vão longe os exemplos, em nosso país, da importância da atividade jornalística. Não há como negar o decisivo papel dos meios de comunicação no desdobramento de acontecimentos recentes, de apuração política e moral, que mostra bem a relevância social, mais que garantia da expressão de direitos individuais e constitucionais, que o pleno exercício da liberdade de imprensa representa, alicerçando mesmo o regime que se pretenda democrático.(GODOY, 2008, p.02).

Contudo, é certo que o exercício regular de um direito, jamais poderá ser eivado de abusos, visto que em nosso ordenamento jurídico, mesmo direitos tidos como fundamentais, não se revestem de caráter absoluto. 

Coadunando com a assertiva, Luiz Manoel Gomes Junior e Mirian Fechio Chueri (2011, p. 116) asseveram que:

Não se pode admitir, frente aos valores atuais da sociedade civil, o exercício abusivo de qualquer direito. A boa-fé e exercício dos direitos segundo sua função social atuam como limites para qualquer espécie de ato ou manifestação de vontade ou opinião.

Atualmente, os meios de comunicação de massa ocupam um papel de destaque na legitimação do regime democrático, na medida em que veiculam problemas nacionais, regionais e locais. Favorecendo para que as necessidades da população possam ser de conhecimento de todos, exercendo, desta forma, uma função social.

Não obstante, é cada vez mais unânime entendimento da doutrina que os meios de comunicação de massa, nos dias atuais, não apenas divulgam informações, mas também, caracterizam-se como grandes formadores de opinião. Anote-se, ainda, nas palavras de Karl Marx, citado José Afonso da Silva ( 2008, p. 246) o significado do papel da “imprensa”:

A imprensa livre é o olhar onipotente do povo, a confiança personalizada do povo nele mesmo, o vínculo articulado  que une o indivíduo ao Estado e ao mundo, a cultura incorporada que transforma lutas materiais em luta intelectuais, e idealiza suas formas brutas. É a franca confissão do povo a si mesmo, e sabemos que o poder da confissão é o de redimir. A imprensa livre é o espelho intelectual no qual o povo vê, e a visão de si mesmo é a primeira confissão da sabedoria.

Neste viés, resta clara a função social que os meios de comunicação de massa exercem. Razão pela qual restaria inadmissível qualquer tipo de censura a esta atividade, seja a censura prévia, ou a censura posterior, contudo, tais prerrogativas podem ser restringidas, diante do uso indevido dessa liberdade, posto que raramente os prejuízos causados pelo mau uso desse direito, podem ser reparados integralmente.

2.2 COLISÃO ENTRE OS DIREITOS DA PERSONALIDADE E A LIBERDADE DE INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA CONSUBSTANCIADA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Para compreensão do conflito ora exposto, mister demonstrar o que se entende por direitos da personalidade. Tarefa esta, um tanto delicada, visto a existência na doutrina de diversas obras que procuraram sistematizar teoricamente os direitos da personalidade.

Para Carlos Roberto Gonçalves (2009, p. 153) a concepção dos direitos da personalidade apóia-se na idéia de que:

[...] a par dos direitos economicamente apreciáveis, destacáveis da pessoa de seu titular, como a propriedade ou o crédito contra o devedor, outros há, não menos valiosos e merecedores da proteção da ordem jurídica, inerentes à pessoa humana e ela ligados de maneira perpétua e permanente. São os direitos da personalidade, cuja existência tem sido proclamada pelo direito natural, destacando-se, dentre outros, o direito à vida, à liberdade, ao nome, o próprio corpo, à imagem e à honra.

Por sua vez, Maria Helena Diniz apoiando-se na lição de R. Limongi França(2008, p.122) assevera que:

[...]os direitos da personalidade são direitos de defender: 1) a integridade física: a vida, os alimentos, o próprio corpo vivo ou morto; 2) a integridade intelectual: liberdade de pensamento, a autoria científica, artística, literária; 3) integridade moral: a liberdade civil, política e religiosa, a honra, a honorifência, o recato, o segredo pessoal, doméstico e profissional, a imagem e a identidade pessoal, familiar e social.

Todavia, tendo em vista que o objetivo do presente trabalho é expor as possíveis divergências entre os direitos da personalidade e a liberdade de informação jornalística, segue abaixo entendimento da nobre doutrinadora Tatiana Stroppa ( 2010, p.185-186) que expõe de forma clara que os direitos à honra, à vida privada e à intimidade,  são considerados  direitos da personalidade e as características inerentes a tais direitos:  

Os direitos à honra, à vida privada, à intimidade e à imagem são enquadrados pela doutrina nos direitos da personalidade, sendo direitos subjetivos concedidos às pessoas para a autoproteção dos seus interesses mais inerentes, ou seja, dos elementos que constituem a personalidade, em seus aspectos físico, intelectual e moral[...].Dentre as características desses direitos, ressalta-se que eles são: a) intranmissíveis, porque se extinguem com a morte[...]b) indisponíveis, porque não são passíveis de alienação[...]c)extrapatrimoniais, por não possuírem uma valoração econômica[...]d)imprescritíveis, pois não se perdem decurso do tempo. (grifo da autora)
Referidos direitos, encontram guarida na Constituição Federal de 1988, no inciso X do art. 5º, no qual dispõe que: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra, a imagem das pessoas, assegurados o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.

Desta forma, assim como o direito à liberdade de informação jornalística, disposto no art. 220 da CF/88, os direitos da personalidade também são considerados como fundamentais, o que enseja, costumeiradamente a colidência entre tais direitos, visto ser inerente à existência dos direitos da personalidade a exposição na vida em sociedade, também ponto de atuação do direito à liberdade jornalística. Neste sentido Costa Andrade (1996, 28-29) afirma que:

[...] honra, imagem e privacidade são bens jurídicos pessoais que carregam consigo, quando exposto o homem ao relacionamento social, intrínseca vocação conflitual com a liberdade de informação, fazendo-se mesmo ‘portadores duma imanente colisão de valores’.

Não obstante, pondera o renomado autor que (1996, p. 34):

[...]os conflitos entre direitos fundamentais não deverão supera-se por via do sacrifício total de um deles. Em vez disso, há de procurar assegura-se a ambos a mais extensa e consistente proteção em concreto praticável. O que implica, nomeadamente e por um lado, o mandamento da salvaguarda do núcleo essencial do direito fundamental a sacrificar e, por outro lado, a proibição de um sacrifício desmesurado ou desproporcionado. Um paradigma a que hão de, em qualquer caso, conformar-se as instâncias formais (máxime o legislador e os tribunais) no recorte da disciplina legislativa dos conflitos de direitos fundamentais. 

Assim, resta claro, que devido à natureza dos referidos direitos, a colidência entre valores, acaba sendo constante, o que enseja algumas divergências, quando na busca pela solução dos conflitos. Contudo para se ponderar quanto às possíveis soluções para tais divergências, faz-se necessário aludir separadamente, ao direito à honra, à imagem, à intimidade e à vida privada. 

2.2.1  Direito à honra

Diversas são as formas adotadas pela doutrina para conceituar o direito à honra, contudo, todos são unissos em afirmar que o direito à honra consubstanciado na Constituição Federal de 1988, é dotado de duas vertentes: a proteção à chamada honra objetiva e a proteção à honra entendida como subjetiva. Nas palavras de De Cupis (1961, apud, STROPPA, 2010, p.189):

[...] o direito à honra protege a reputação da pessoa na sociedade em que está situada (honra objetiva), bem como a estima que a pessoa tem diante de si mesma (honra subjetiva), significando a própria dignidade pessoal reflectida na consideração dos outros e no sentimento da própria pessoa.
 No mesmo sentido Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes Junior (2007, p. 154), ratificando o entendimento do renomado doutrinador conceituam:

 A honra subjetiva pode ser sintetizada no sentimento de auto-estima do indivíduo, vale dizer, o sentimento que possui a respeito de si próprio, de seus atributos físicos, morais e intelectuais. A honra objetiva parte do parâmetro do conceito social que o indivíduo possui.

Em outras palavras, tem-se que o direito à honra é um direito inato ao ser humano, não se tratando apenas do sentimento e consciência de ser digno, mas também da consideração moral dos outros.

Direito este tutelado tanto a nível constitucional, quanto infraconstitucional, na esfera civil (art. 1.547 do Código Civil) e penal (arts. 138-140 do Código Penal).

Atualmente não são raros os casos em que a mídia divulga fatos que violam a honra dos indivíduos. É certo que na maioria dos casos as pessoas atingidas por essa violação são as celebridades que têm seu nome envolvido em histórias muitas vezes inacreditáveis. 

Porém, não é raro também, casos em que pessoas comuns tem sua honra desrespeitada pelos os meios de comunicações sensacionalistas, que muitas vezes não respeitam nem os mortos, contudo esse será um assunto melhor exposto neste trabalho, quanto for tratado especificamente nos jornais impressos de Marabá.

2.2.2 Direito à imagem

A imagem das pessoas também se encontra resguardada pela Constituição Federal, e assim como o direito à honra, por inúmeras vezes colide como o direito à liberdade de informação jornalística, contudo, conforme explanação de Carlos Alberto di Franco (1996, p.113), esse conflito não é recente:

A preocupação com o direito à imagem surgiu a partir da metade do século XIX, em virtude do desenvolvimento tecnológico, mais precisamente com a invenção da  máquina fotográfica, pois, até tal acontecimento, a reprodução da imagem se restringia às esculturas e pinturas e eventual conflito ficava circunscrito ao artista e a seu modelo.

Todavia, o direito à imagem não se restringe apenas aos componentes físicos (reprodução gráfica), da imagem humana, mas também abarca os componentes morais que constituem o indivíduo. Neste sentido entendimento de Luiz Alberto David Araujo e Vidal Serrano Nunes Júnior (2007, p. 115):

O direito à imagem possui duas vertentes. De um lado, deve ser entendido como o direito relativo à reprodução gráfica (retrato, desenho, fotografia, filmagem etc.) da figura humana. De outro, porém, a imagem assume a característica do conjunto social. Chamemos a primeira de imagem-retrato e a segunda de imagem- atributo.

Desta forma, a imagem deve ser protegida, tanto no sentido de não ser a “imagem-retrato” utilizada de maneira indevida e/ou sem a autorização de seu titular, quanto não ser denegrida a “imagem-atributo”, ou seja, aquela imagem que determinada pessoa esculpiu perante a sociedade.

Relatando sobre a divergência entre o direito à imagem e a liberdade de informação jornalística, André Ramos Tavares (2006, p. 584), aduz que:

Quando qualquer desses meios de comunicação ( revistas, rádios, televisão e internet), escora-se na imagem das pessoas, ou em fatos pessoais, apenas para a exploração comercial, como o intuito claro de formar audiência à custa da privacidade de astros, de personalidades públicas, de pessoas de renome, claro está que se fere o direito à imagem e, pois à privacidade, remetendo seus autores à responsabilidade pela indenização dos danos materiais, morais. No caso de se propagarem injúrias públicas, há ainda, o direito à resposta.

Assim percebe-se que o atrito entre o direito à imagem e a liberdade de informação jornalística não é de hoje, contudo, os meios de comunicação devem cumprir seu papel de manter a população informada. E a imagem é ferramenta importante para essa atividade, por isso existem casos em que o interesse social impera, e há a necessidade do registro e divulgação de algumas imagens, desde que respeitados os limites impostos pela lei.

2.2.3 Direito à vida privada

De forma simplificada a vida privada caracteriza-se pela forma como indivíduo se relaciona com o mundo externo e seus relacionamentos privados, familiares, amigos, bem como seu próprio comportamento individual em uma esfera reservada, quer seja casa, trabalho etc.

Neste sentido, conceitua Carlos Alberto Bittar (1989, apud GODOY, 2008, p. 42):
São os diversos aspectos da vida pessoal, familiar ou profissional do indivíduo que ele não quer que sejam devassados, nesta senda exigindo respeito às confidências, dados pessoais, recordações, memórias, diários, relações familiares ou amorosas, afeições, costumes domésticos, atividades negociais, mantendo-os longe da curiosidade pública.

Contudo, assim como o direito à honra e à imagem, o direito à privacidade não se reveste de caráter absoluto, e por vezes resta necessário à sua violação, como nos casos de interesse público.

Todavia, se de um lado a mídia vem exercendo um importante papel social, na medida em que busca denunciar casos absurdos, principalmente o uso indevido do dinheiro público, através da invasão da vida privada de políticos, particulares que prestam serviços públicos, dentre outros.

 Em alguns casos essa mesma mídia, deixa o interesse público de lado, e invade a vida privada de indivíduos, por puro interesse capitalista.

Novamente dispondo sobre essa violação dos direitos da personalidade, Andre Ramos Tavares (2006, p.583), assevera:

Atualmente, o direito à vida privada tem sido minado de maneira fulminante com a disseminação de tecnologia, com a instalação de aparelhos registradores de imagens, de dados e até de sons, tanto por parte do setor privado quanto pelo Poder Público. Câmeras de alto alcance têm penetrado na privacidade de pessoas famosas, revelando seus segredos, suas particularidades, enfim, tudo aquilo que se diz respeito à liberdade do ser humano em gozar de privacidade. Jornais sensacionalistas chegam mesmo a incentivar essa atividade, pagando volumosas quantias por fotos ou imagens que flagrem celebridades em seu recolhimento privado.

2.2.4 Direito à intimidade

Como bem assegura José Afonso da Silva (2007, p.206) “O direito à intimidade é quase sempre considerado como sinônimo de direito à privacidade” (grifo do autor). Contudo conforme aduzi-se do próprio Texto Constitucional,  intimidade e vida privada são direitos distintos.

Assim, no entendimento de Tatiana Stroppa (2010, p. 194):

[...] o direito a vida privada almeja permitir a proteção das relações interindividuais (relacionamento de alguém com outrem) que a pessoa não quer que fiquem expostas ao conhecimento público, compreendendo, por exemplo, as suas relações familiares, o lazer e suas relações amorosas. O direito à intimidade, por sua vez, visa resguardar uma relação interpessoal, ou seja, aspectos íntimos que o indivíduo guarda consigo. 

Doutrinariamente entende-se que o direito à vida privada é gênero no qual o direito à intimidade é espécie, visto que o direito a vida privada como já exposto, é direito da pessoa relacionar-se com os outros indivíduos nas mais amplas espécies de relações longe dos olhos dos outros (quer seja o Estado, quer seja os particulares), já o direito à intimidade é o direito que a pessoa tem de poder ficar reservada para si mesma, “impor que os outros a deixem tranquila”. ( FERRAZ JUNIOR, 1992, apud, GODOY, 2008, p.40).

Em suma, conforme exposto ao longo do presente trabalho, tanto o direito à liberdade de informação jornalística, quanto os direitos da personalidade encontram-se resguardados na Constituição Federal de 1988, não existindo, portanto, hierarquia entre estes, visto que, se tratando de direitos fundamentais, não é possível a aplicação dos critérios tradicionais para solução de conflitos de regras
.

Sendo assim, os conflitos entre estes direitos quase sempre geram bastante polêmica, visto que de um lado os meios de comunicação alegam estarem cumprindo sua função. Do outro, os indivíduos que alegam se sentirem lesados. E quase sempre acabam parando nos tribunais. 

3  A ATUAÇÃO DOS JORNAIS IMPRESSOS DE MARABÁ: LIBERDADE DE INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA OU SENSACIONALISMO?

3.1  OS JORNAIS IMPRESSOS DE MARABÁ

O município de Marabá, localizado na região suldeste do Estado do Pará, possui muitos meios de comunicação de massa, destacando-se os jornais impressos. 

Os mais tradicionais são o Correio do Tocantins, criado em janeiro de 1983, pelo jornalista Mascarenhas Carvalho Luz, e o Jornal Opinião Marabá, criado em 1995, pelo jornalista João Salame Neto e o publicitário Cláudio Feitosa Felipeto.

Não obstante a grande importância dos mencionados jornais na divulgação de informações que, por muitas vezes ajudam os cidadãos deste município, estes jornais não estão imunes aos conflitos entre o direito à liberdade de informação jornalística e os direitos da personalidade. E mais, invariavelmente estes jornais são exemplos do abuso à liberdade de informação jornalística, extrapolando seus direitos e desrespeitando claramente os preceitos expostos no Texto Constitucional.

Não são raros os casos em que o dever de informar é deixado de lado, valorizando-se desnecessariamente imagens chocantes e brutais sem qualquer conteúdo jornalístico, com o intuito meramente comercial.

Diariamente estes jornais banalizam o ser humano a ponto de tratá-lo como instrumento do aumento de venda de exemplares, o que atenta contra diversos direitos fundamentais, e principalmente a dignidade da pessoa humana.

Todavia, para uma melhor aferição do exposto acima, revela-se importante a demonstração de casos reais, onde alguns aspectos sobre os possíveis abusos cometidos pelos jornais impressos de Marabá serão analisados à luz da Constituição Federal e das leis infraconstitucionais.

3.1.1 Divulgação de imagens de mortes violentas

A divulgação de notícias de mortes violentas é uma questão bastante polêmica nos jornais impressos de Marabá, visto ser uma prática recorrente a divulgação de imagens explícitas de mortes brutais, corpos ensanguentados, mutilados e até mesmos de momentos de angustia dos familiares das vítimas, ensejando um grande conflito entre os direitos da personalidade das vítimas, de seus familiares e a liberdade de informação jornalística.

Todavia, preliminarmente, mister esclarecer a questão quanto a possibilidade da proteção dos direitos da personalidade post mortem, visto que, como demonstrado anteriormente, os direitos da personalidade são inerentes ao ser humano, sobretudo, são direitos considerados personalíssimos, isto é, entre outras características, são considerados indisponíveis, extrapatrimoniais, imprescritíveis e intransmissíveis, havendo algumas exceções, como por exemplo pessoas que através de contrato,  negociam o uso de sua imagem, ou no caso dos direitos autorais que são transmissíveis aos herdeiros. 

Mas em regra, os direitos da personalidade dizem respeito apenas a seu titular e, conforme disposto no art. 6º do Código Civil, a personalidade humana cessa com a morte (BRASIL, 2008, p. 04). 

De posse dessas informações, restaria claro que após a morte não seria possível qualquer manifestação a respeito da proteção do direito à honra, à imagem, à intimidade ou à vida privada de pessoas mortas, visto que um cadáver não tem mais personalidade. Contudo, a posição da doutrina e da jurisprudência
 é no sentido de que a proteção aos direitos da personalidade do morto, cuida-se de uma proteção à honra, à imagem, intimidade e vida privada de seus familiares, que na verdade, corceneria a memória do falecido. 

Neste sentido Elimar Szaniawski (1993, apud, GODOY, 2008, p. 31-32) adverte:
[...]apesar das inúmeras tentativas dos doutrinadores em desenvolver uma justificativa teórica da transmissão dos direitos da personalidade do indivíduo para além de sua morte, predomina ainda a idéia da intransmissibilidade desses direitos como uma característica básica, pois sustenta-se que os direitos extrapatrimoniais se extinguem com a morte de seu titular. Os herdeiros e parentes do de cujus não exerceriam o direito da personalidade deste, mas possuiriam um outro direito, um novo direito, com um interesse próprio que não o do falecido, não atuando em nome deste, mas em seu próprio nome.
No mesmo sentido, Caio Mário da Silva Pereira (2009, p.206) assevera que:

Não obstante seu caráter personalíssimo, os direitos da personalidade projetam-se na família do titular. Em vida, somente este tem o direito de ação contra o transgressor. Morto ele, tal direito pode ser exercido por quem o mesmo esteja ligado pelos laços conjugais, de união estável ou de parentesco. Ao cônjuge supérstite, ao companheiro, aos descendentes, aos ascendentes e aos colaterais até o quarto grau, transmite-se a legitimatio para as medidas de preservação e defesa da personalidade do defunto. 

Desta forma, resta claro que, mesmo com a cessação dos direitos da personalidade post mortem, a família tem o direito de proteger a honra, imagem, intimidade e vida privada de seu ente querido, pois consequentemente estará protegendo direito próprio.

Ademais, quando se trata em resguardar os direitos da personalidade do indivíduo, indubitavelmente, estar-se, na verdade, procurando resguardar a dignidade da pessoa humana, visto que esta, é fonte direita dos direitos da personalidade, e a dignidade não cessa com a morte, pois o fato do indivíduo ser tratado como cadáver não retira do mesmo a característica de ser humano.

Ultrapassada esta questão, resta agora, a análise dos casos concretos, ou seja, os possíveis abusos dos jornais impressos de Marabá, no que tange, à divulgação explícita e sensacionalista de imagens de mortes violentas, desrespeitando os mortos, seus familiares e até mesmo os demais leitores dos jornais. Assim, para melhor exemplificação da questão exposta, faz-se necessário, a demonstração  de algumas imagens divulgadas recentemente pelos dois jornais de grande circulação em Marabá: Jornal Correio do Tocantins e Jornal Opinião Marabá.

Imagem 01- Agricultor assassinado com três tiros

[image: image1.jpg]Marcos teve corte profundo no pescoco @ virlos tiros disparados apos ele ter sido retirado do carro




Fonte: Jornal Correio do Tocantins - Edição 2219 de 04 de junho de 2011.

Imagem 02- Jovem assassinado com três tiros e sua esposa
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Fonte: Jornal Correio do Tocantins - Edição 2205 de 03 de maio de 2011.

Imagem 03 – Jovem morto em acidente de carro.
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Fonte: Jornal Correio do Tocantins - Edição 2213 de 19 de maio de 2011.

Imagem 04- Homem assassinado dentro de sua residência.
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Fonte: Jornal Opinião Marabá - Edição 2033 de 03 de maio de 2011.

Imagem 05- Jovem assassinada pelo ex-marido.
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Fonte: Jornal Opinião de Marabá - Edição 2060 de 07 de julho de 2011.

Imagem 06- Rapaz morto em assalto a um veículo de transporte de passageiros.
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Fonte: Jornal Opinião de Marabá - Edição 2065 de 26 de julho de 2011.

A primeira imagem trata-se de um agricultor, assassinado barbaramente após ser retirado e arrastado do carro em que se encontrava. Observa-se na foto, que não houve o menor cuidado em tentar preservar a imagem da vítima que ficou totalmente desfigurada, e provavelmente a referida imagem deve ter chocado os familiares do agricultor, bem como os demais leitores do jornal.

Na imagem 02, trata-se de um jovem de 18 anos assassinado com três tiros no dia 01º de maio de 2011, e sua esposa, que chora sobre seu corpo. Nesta imagem, percebe-se o total desrespeito, não apenas ao rapaz morto, mas também ao sofrimento da família, neste caso a esposa, fotografada no momento em que se depara com o marido morto. Inclusive o sofrimento da moça é destacado pelo jornal com a seguinte frase “Desesperada, Joanessa, se agarra ao ensanguentado corpo do marido”. 

A imagem 03 foi divulgada após um acidente de trânsito, o absurdo neste caso é que mesmo de posse da foto do RG do rapaz, o jornal, desnecessariamente, divulga a foto do cadáver com a massa encefálica espalhada pelo asfalto e ainda destaca “Raimundo Alves teve toda a massa encefálica exposta [...]”. Confirmando a total falta interesse jornalístico.

A imagem 04 fala por si só, a vítima foi encontrada dentro de sua residência seminua, e o jornal no momento da divulgação da notícia apenas “desfigurou” a imagem sobre as partes íntimas do homem, o que causa a impressão que este encontra-se totalmente despido. Resta claro, que não houve a menor cautela no momento da divulgação da imagem, uma afronta a dignidade da pessoa humana, pois nenhum ser humano merece ter sua imagem divulgada dessa forma. E ainda, que a vítima esteja de cabeça baixa, o jornal divulgou os dados pessoais deste, que poderia dessa forma, ser facilmente reconhecido. Diante desta imagem, como deve ter se sentido a família do falecido?

Na imagem 05, trata-se de uma jovem que fora morta pelo seu ex- marido. A imagem choca qualquer pessoa, pois expõe totalmente a moça e quantidade de sangue que escorre de sua cabeça.

A imagem 06 foi divulgada após um assalto a um veículo de transporte de passageiros, onde houve troca de tiros entre os assaltantes e um policial, que se encontrava no veículo. Algumas pessoas saíram feridas e infelizmente o rapaz da imagem morreu na hora. 

Esta imagem, especificamente, demonstrou um exemplo real de como a divulgação dessas fotos, pode causar um imenso mal à sociedade, pois no momento da pesquisa dessas imagens, havia uma pessoa auxiliando-me e quando esta se deparou com a referida foto, ficou totalmente chocada, pois se tratava de um amigo.

Enfim, em todos os casos expostos, vislumbra-se claramente que não houve o menor cuidado quanto a exposição da imagem dos mortos e/ou sofrimento da família, sem nenhuma responsabilidade ou qualquer interesse jornalístico, apenas com intuito comercial, visto que infelizmente “violência explícita vende jornal”. 

Será que para informar os leitores sobre os fatos ocorridos acima, era necessária a divulgação das referidas imagens de forma tão explícita? Será que o interesse dos jornais era apenas informar seus leitores ou buscaram na verdade, a venda dos jornais através da exploração de imagens mórbidas e do sofrimento humano?

3.1.1.1 A necessidade do interesse público

Para a constatação dos abusos dos jornais impressos de Marabá, no momento em que divulgam imagens como estas, faz-se necessário preambularmente, verificar-se a questão do interesse público e o conteúdo da informação jornalística, posto que, em alguns casos se faz necessária a invasão da privacidade do indivíduo para que a sociedade não seja tolida do seu direito de ser informada, conforme explica Luís Roberto Barroso (1999, p.90):

[...] Acontecimentos da natureza (tremor de terra, enchente), acidentes (automobilísticos, incêndios, desabamento), assim como crimes em geral, são passíveis de divulgação por ser evidente interesse jornalístico, ainda quando exponham a intimidade, a honra ou a imagem de pessoas neles envolvidos.

Desta forma, o interesse público, em alguns casos, prevalece sobre o privado. Contudo, no caso dos jornais impressos de Marabá, o conflito não está na divulgação da notícia, visto que os casos expostos neste trabalho, tratam-se de assassinatos e acidente automobilístico, ou seja, é necessário que a população fique ciente de tais notícias. 

Porém, os abusos ocorrem quando os jornais deixam o interesse jornalístico de lado, e visando apenas o lucro, expõe de maneira sensacionalista e sem cautela, a  imagem de vítimas de mortes brutais  e a privacidade de seus familiares.

É certo que os meios de comunicação de massa, exercem um papel importantíssimo na sociedade, posto que além de divulgadores de informações, também são formadores de opiniões. Sendo o direito à liberdade de informação jornalística assegurado na Constituição Federal, conforme exposto ao longo do presente trabalho. 

Contudo, é certo também, que o legislador ao prevê a referida prerrogativa, não vislumbrou proteção a qualquer tipo de informação, mas sim, àquela expressamente reconhecida como informação jornalística. 

Assim faz-se necessário abordar o significado da informação qualificada como jornalística, para verificar-se se esta, poderá ser juridicamente protegida. Neste sentido, Tatiana Stroppa (2011, p.161) assevera que:

[...] com o intuito de evitar equívocos, é preciso verificar inicialmente se a mensagem transmitida por determinado meio de comunicação de massa carrega em seu bojo uma notícia ou uma critica a ela relacionada para, a partir do desfecho positivo, considerá-la como jornalística para os fins de tratamento jurídico.

E ainda:

[...] por notícia deve-se entender o relato de ‘fatos cujo conhecimento é necessário para que o indivíduo tenha concreta participação na vida coletiva de determinada sociedade’ e que consequentemente representa relevo para a formação da opinião pública sobre temas importantes para a vida em sociedade.

Assim, resta claro que a divulgação de imagens de mortes violentas, corpos esquartejados, poças de sangue, não tem qualquer interesse jornalístico, visto que a população pode ser informada sobre tais situações, através de reportagens com verdadeiro interesse social, com textos bem elaborados, imagens menos explícitas e menos sensacionalistas.

Desta forma, concluí-se que informações que não tenham qualquer valor social não são protegidas pela liberdade de informação jornalística.

3.1.1.2 Desrespeito a dignidade da pessoa humana

A dignidade da pessoa humana, como fonte direta dos direitos da personalidade é um dos fundamentos do nosso ordenamento jurídico, conforme exposto no art. 1º, III da Constituição Federal de 1988, in verbis:

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

[...]

III- a dignidade da pessoa humana.

 Neste sentido assevera Alexandre de Moraes (2000, p. 60), “o direito à vida privada, à intimidade, à honra, à imagem, dentre outros aparecem como consequência imediata da consagração da dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do Brasil.”

E ainda, conforme exposto no art. 6º do Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros é dever do jornalista respeitar o direito à intimidade, à privacidade, à honra e à imagem do cidadão, bem como em seu art. 11, II, dispõe que o jornalista não pode divulgar informações de caráter mórbido, sensacionalista ou contrário aos valores humanos, especialmente em cobertura de crimes e acidentes.

“A dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o conteúdo de todos os direito fundamentais do homem, desde o direito à vida.”( SILVA, 2008, p. 105). A dignidade da pessoa humana não pode ser sacrificada nem mesmo por qualquer interesse coletivo. 

O direito à liberdade de informação jornalística é fundado no princípio democrático e também encontra-se descrito no art. 1º da Constituição Federal, portanto, tão inviolável quanto a dignidade da pessoa humana. Mas como poderá haver democracia se o ser humano for tratado como mero objeto comercial?

Assim, diante das imagens supra, o que se vê, é o achatamento do princípio da dignidade da pessoa humana, no momento em que o ser humano é tratado como objeto, como atrativo para a venda dos jornais, em total desrespeito a Constituição Federal, a diversas normas infraconstitucionais e ao próprio Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros.

Não obstante da ofensa aos mortos e seus familiares, trata-se também de um desrespeito à sociedade, posto que, o dever de informar é deixado de lado, valorizando-se o lado mórbido, sensacionalista da notícia, procurando estimular uma “sede por violência” na população.

E mesmo que se diga que “só compra o jornal quem quer”, o fato é que as referidas imagens são expostas normalmente e diariamente, nas capas dos jornais. Assim, mesmo quem não deseja comprá-los, acaba se deparando com as imagens expostas em todos os pontos de venda da cidade de Marabá.

Desta forma, diariamente a sociedade marabaense convive com essa realidade, além da violência que assola a cidade, os cidadãos se deparam com essas imagens brutais, muitas vezes, descobrindo que seu ente querido faleceu de forma violenta e a imagem da tragédia está sendo divulgada em toda cidade, sem menor respeito.

3.2 PARÂMETROS PARA SOLUÇÃO DE CONFLITOS ENTRE LIBERDADE DE INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA E OS DIREITOS DA PERSONALIDADE

O presente trabalho não almeja a imposição de censura a liberdade de informação jornalística, pelo contrário, defende um jornalismo sério, que cumpra seu dever social, e reconhecido constitucionalmente. 

Dessa maneira, torna-se necessária a busca por uma solução para esse conflito constante. 

Conforme informado anteriormente, o conflito aqui exposto, não se trata de conflitos entre regras, se assim fosse, para sua solução seriam usados três critérios: o cronológico, segundo qual lei posterior derroga a anterior; o hierárquico, pelo qual a lei superior derroga a inferior e o da especialidade, em que a lei especial derroga a lei geral. Contudo, tratando-se de conflito entre direitos fundamentais, que possuem essencialmente características de princípios, grande parte da doutrina, aponta que a melhor solução seria, não a supressão de um direito frente o outro, mas a cedência de um perante o outro.

Coadunando com a assertiva Tatiana Stroppa( 2010, p.200) assevera que:

[...] nas situações de colisão entre princípios, não é possível a aplicação dos critérios utilizados para os casos de conflitos entre regras, sendo que a solução deverá ser alcançada a partir da aferição do peso ou a importância de cada princípio frente ao caso concreto apresentado, fazendo-se concessões recíprocas de modo a se chegar à decisão acerca de qual prevalecerá naquela hipótese determinada.
Em outras palavras, para a solução de situações onde há colisão entre direitos fundamentais se faz necessário uma ponderação diante do caso concreto. 

A colisão de direitos fundamentais pode ocorrer de duas maneiras: a colisão em sentido estrito, onde o exercício de um direito fundamental colide com o exercício de outro direito fundamental ou a colisão em sentido amplo, onde exercício de um direito fundamental colide com a necessidade de preservação de bens coletivos protegidos constitucionalmente.

Assim utilizando-se os parâmetros para resolver a colisão de princípios, no caso concreto, deve ser levado em consideração o peso e a importância que determinado princípio possui sobre outro, a fim de que, se chegue a uma solução plausível e condizente com a finalidade do ordenamento jurídico, qual seja, resolver os conflitos de interesse em tempo hábil e de maneira satisfatória, pautando-se sempre pelo ideal de justiça que é a base do Estado Democrático de Direito.

“Didaticamente, são utilizados três princípios para resolver a aparente colisão entre os direitos fundamentais, quais sejam: o Princípio da Unidade da Constituição, o Princípio da Concordância Prática e o Princípio da Proporcionalidade.”( MORAES, 2000, p.94) 
Pelo Princípio da Unidade da Constituição, interpreta-se que a Constituição Federal é um conjunto harmônico de regras, ou seja, é um sistema de regras e princípios, devendo ser analisada de forma una, indivisível, levando-se em consideração que todas as normas contidas na Magna Carta têm igual dignidade, não havendo nenhum tipo de hierarquia entre elas.

Segundo o Princípio da Concordância Prática ou da Harmonização, o intérprete da norma deve averiguar o verdadeiro significado da norma, coordenando e combinando os bens jurídicos envolvidos no suposto conflito. O intérprete deve manter sempre um juízo de ponderação, pois, como não existe hierarquia entre os bens e os valores protegidos pela Constituição Federal, buscar-se-á, sempre a harmonização ou a concordância prática entre os bens colidentes.

Pelo Princípio da Proporcionalidade, tem-se a realização prática do Princípio da Harmonização, pois, para se chegar a um convívio harmônico, deve ser utilizada uma proporcionalidade na valoração dos bens, buscando sempre o menor e mais suave prejuízo ao outro bem sacrificado.

Cumpre salientar que, segundo Alexandre de Moraes (2000, p. 134), não há que se falar em conflito de direitos dentro da Constituição Federal, pois, essa constitui-se num todo harmônico e, em algumas situações, o que poderia haver seria uma relativização de direitos que encontraria solução na aplicação do Princípio da Harmonização.

Assim, o uso do princípio da proporcionalidade trata-se do uso ponderado dos meios adequados, necessários e proporcionais em sentido estrito, para solução de um conflito. Nas palavras de Willis Santiago Guerra Filho (2001, p.413):

Resumidamente, pode-se dizer que uma medida é adequada, se atinge o fim almejado, exigível, por causar o menor prejuízo possível e, finalmente, proporcional em sentido estrito, se as vantagens que trará superarem as desvantagens, para efetivação dos direitos fundamentais, considerados em seu conjunto.
Neste viés, na solução de conflitos entre o direito à liberdade de informação jornalística e os direitos da personalidade é preciso inicialmente verificar-se, no caso concreto, se as informações veiculadas possuem algum valor social, se possuem algum interesse público ou se apenas estão sendo usadas a título comercial. Pois caso contrário a proteção aos direitos à personalidade prevalecerá sobre o direito a liberdade de informação jornalística.

Assim, aplicando-se o princípio da proporcionalidade nos casos expostos acima, resta claro o abuso dos jornais impressos de Marabá, pois será que os citados jornais não poderiam informar a população, utilizando-se de critérios menos sensacionalistas do que divulgação de imagens de mortes brutais? A sociedade necessita ver imagens de forma tão explícita e violenta para entender que ocorreu um assassinato ou acidente? Será que o respeito à privacidade, ao sofrimento dos familiares das vítimas, a dignidade da pessoa humana, nestes casos, não é mais importante do que a divulgação de imagens tão dantescas em nome da liberdade de informação jornalística? 
3.3 TUTELA JURÍDICA DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE EM FACE DA   LIBERDADE DE INFORMAÇÃO JORNALÍSTICA

3.3.1 Tutela civil

 Os direitos da personalidade encontram guarida no art. 5º, X e art. 1º, III da Constituição Federal, visto que, conforme exposto anteriormente, a dignidade humana é fonte direta dos direito da personalidade. Ademais, referidos direitos, também encontram-se tutelados em diversos artigos do atual Diploma Civil Brasileiro. Nesta linha dispõe o art. 12 do novo Código Civil:

Pode- se exigir que cesse a ameaça, ou lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. Em se tratando de morto, terá legitimação para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha reta, ou colateral até o quarto grau.

Neste viés, vislumbra-se que “destinam-se os direitos da personalidade a resguardar a dignidade humana, por meio de medidas judiciais adequadas, que devem ser ajuizadas pelo ofendido ou pelo lesado indireto”. (GONÇALVES, p. 160). Bem como o inciso XXXV do art. 5º da Constituição Federal assegura que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. 

Sendo assim, a tutela jurídica destinada aos direitos da personalidade pode ser de natureza preventiva, cautelar, com o objetivo de suspender os atos ofensivos ou de natureza repressiva, através da ação de indenização por danos materiais e morais.

3.3.1.1 Tutela civil preventiva 
Basicamente a tutela preventiva se efetiva por meio de recurso às ações cautelares, em que se procura a busca e apreensão do material que possa, de certa maneira, trazer algum prejuízo a direito da personalidade. 

Contudo, não se pode olvidar a utilização também das chamadas ações cominatórias, em que se pretende o reconhecimento de uma obrigação de fazer ou, de não fazer, para impedir que algum tipo de lesão a direito de personalidade se consume, com fundamento nos arts. 287, 461 e 644 do Código de Processo Civil
. 

Neste sentido, Sílvio de Salvo Venosa (2004, p. 152) ressalta que:

[...]o provimento jurisdicional antecipatório pode, por exemplo, determinar que o réu cesse a utilização indevida de um nome, paralise a divulgação de um fato desabonador ou impeça que se concretize invasão de privacidade. Para que se assegure a eficácia da tutela antecipatória, o juiz poderá impor multa diária ao réu (tradicionalmente denominada astreinte), suficientemente constrangedora, a fim de que a decisão seja cumprida, na forma do art. 461, § 4º. (grifo nosso)

Desta forma, tem-se que o individuo que sentir-se na iminência de sofrer qualquer tipo de lesão a direito da personalidade, ou mesmo aqueles que sentirem-se indiretamente lesados, poderão requerer a tutela preventiva, com intuito de inibir qualquer ofensa. Esta prerrogativa, no entanto, poderia soar, como um tipo de censura prévia, visto que procura a proibição dos meios de comunicação de massa, em divulgar informações. Mas como assegura Claudio Luiz Bueno de Godoy (2008, p.100) “isso não deve ser confundido com censura. Não se trata de, previamente, e de forma injustificada, obstar o exercício da liberdade de imprensa. Cuida-se, antes, de garantir a própria função institucional que lhe é inerente”. 

Assim, não estar-se a defender que a atividade jurisdicional funcione como órgão de censura, pretende-se, sim, que o Judiciário esteja a serviço, como deve ser, da tutela de direitos fundamentais, tão fundamentais quanto a liberdade de informação jornalística.

3.3.1.2 Tutela civil corretiva 

No que se refere a tutela corretiva, dos denominados abusos da liberdade de informação jornalística, pode esta, ser verificada pela fixação de indenização dos prejuízos materiais ou morais sofridos, inclusive, com pedido de antecipação de tutela
.

Contudo, no que tange o pedido de tutela através de indenização pelos prejuízos sofridos, mister, que o indivíduo ofendido comprove o liame de causalidade, o prejuízo, a culpabilidade do lesante, caso não se trate de culpa presumida ou de responsabilidade. 

Conforme assegura Silvio de Salvo Venosa (2004, p.156) “para fins de indenização, deve ser avaliado se divulgação atingiu a honra, a boa fama ou a respeitabilidade da pessoa envolvida. Se a manifestação teve finalidades comerciais, aflora diretamente o dever de indenizar”.

Tendo em vista o objetivo do presente trabalho, insta ressaltar quanto a legitimidade ativa dos lesados indiretos, para propor ação de indenização, no caso em que o ofendido faleceu, neste sentido entendimento de Maria Helena Diniz (2008, p. 138):

Como a ação ressarcitória do dano moral funda-se na lesão a bens jurídicos pessoais do lesado, portanto inerentes à sua personalidade, em regra, só deveria ser intentada pela própria vítima, impossibilitando a transmissibilidade sucessória e o exercício dessa ação por via sub-rogatória. Todavia, diante de forte tendência doutrinária e jurisprudencial no sentido de admitir que pessoas indiretamente atingidas pelo dano possam reclamar a sua reparação, o art. 12, parágrafo único, do Código Civil veio acatar que, estando morta a vítima, terá legitimação ativa para reclamar perdas e danos por lesão a direito da personalidade, consorte sobrevivente ou companheiro ( Enunciado nº. 275 do CJF, aprovado na IV Jornada de Direito Civil), parente em linha reta e colateral até o 4º grau (irmão, tio, sobrinho e primo).
Ademais, também aduz o parágrafo único do art. 20 do Código Civil, que, quanto a proteção ao direito à imagem, se a pessoa atingida é morto ou ausente, são partes legítimas para requerer a proteção o cônjuge, os ascendentes ou descendentes. 

Sendo assim, resta claro, que os ofendidos indiretos, inclusive o convivente “desde que a vítima não seja casada e suas relações não sejam incestuosas” (DINIZ, 2009, p.139), têm o direito de requerer reparação do dano, quando o titular direto do direito ofendido estiver morto ou ausente, neste caso propondo ação de indenização em juízo jure proprio.

3.3.2 Tutela penal corretiva

Outra forma de tutela corretiva, referente aos direitos da personalidade frente os abusos da liberdade de informação jornalística, diz respeito à matéria penal, neste caso, quando a ofensa seja tipificada como ilícito penal.

“Em matéria penal, aí incluída a contravencional, inúmeras são as normas que se prestam à mesma tutela dos direitos da personalidade, ora garantindo o direito à vida, à integridade física e moral, ora à privacidade, ao sigilo e ao sossego”. (GODOY, 2008, p.97). 

Exemplificativamente, quanto os artigos que sancionam a lesão à honra, subjetiva e objetiva, do indivíduo, têm-se os arts. 138, 139 e 140 que punem respectivamente a calúnia, a difamação e a injúria. 

Assim, sempre que for cabível o individuo poderá requerer a tutela tanto na esfera cível quanto penal, não obstante, do direito de resposta que poderá ser requerido também judicial e extrajudicialmente.

3.3.3 Direito de resposta e as consequências advindas após a revogação da Lei nº 5.250/67 (Lei de Imprensa)

Com a revogação da Lei de Imprensa através do ajuizamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental ( ADPF 130-DF) no Supremo Tribunal Federal, que decidiu pela não recepção da referida lei, pela atual Constituição Federal, inúmeros são os questionamentos quanto às consequências advindas de tal revogação.

A principal polêmica gira em torno de que, a lei foi revogada sem que outra tenha sido aprovada, o que para muitos estudiosos do Direito faz surgir “certa insegurança jurídica”, a partir do ponto que, sem uma lei específica, cada juiz poderá julgar casos, que envolva a imprensa, de forma diferente.

 Neste sentido, Luiz Manoel Gomes Junior e Miriam Fecchio Chueiri (2011, p. 14) ponderam que: 

No caso, formas e formalidades são sinônimos de segurança jurídica. Revogada simplesmente a Lei de Imprensa – como acabou sendo -, temos um procedimento, ou forma, para cada juiz e em cada tribunal ou câmara julgadora.Os prejuízos para a defesa dos direitos, em especial à honra e a liberdade de expressão, estão sendo e serão incalculáveis.

  Desta forma, um ponto a ser analisado, diz respeito ao já citado, direito de resposta, que se encontrava previsto nos arts. 29 e 36 da Lei nº. 5.250/67, que garante a toda pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade pública, que for acusado ou ofendido em publicação feita em jornal ou periódico, ou em transmissão de radiodifusão, ou a cujo respeito os meios de informação e divulgação veicularem fato inverídico ou errôneo, tem direito a resposta ou retificação.

Assim como, encontra-se devidamente previsto no art. 5º, V da Constituição Federal, assegurando o direito de resposta, proporcional ao agravo, sem prejuízo da indenização pelos danos morais e materiais que tiverem sido causados pela notícia.

Desta forma, atualmente, inexiste texto legal regulando o direito de resposta no âmbito infraconstitucional o que provavelmente poderá criar dificuldades para seu exercício
.

Assim “as diretrizes gerais terão que ser fornecidas pela doutrina e pela jurisprudência, pelo menos até a aprovação de uma nova Lei de Imprensa”. (GOMES JUNIOR; CHUEIRI, 2011, p.23).

Contudo resta claro, que o direito de resposta não pode ser negado, visto ser este, um direito assegurado constitucionalmente.
Ademais o direito de resposta deve ser entendido como parte indissociável do direito à liberdade de informação jornalística. 
Analisando o instituto do direito de resposta, afirma Darcy Arruda (1995, p.525) que:

[...] tão necessário à liberdade de imprensa que seria intolerável se não existisse, uma vez que a responsabilidade nasce da liberdade, e assim, defender o direito de resposta é defender também a liberdade de imprensa. Ambas se acham em relação de estreita conexidade. Cessando a liberdade de imprensa, cessa o direito de resposta. Este deve ser considerado um verdadeiro estado de legítima defesa, pois o ofendido age imediatamente, antes que o dano da ofensa cause males maiores. É o revide imediato e mais à mão com que conta o ofendido para restabelecer a verdade e lutar contra o poder coletivo do jornal.

Assim, torna-se evidente que a revogação da Lei de Imprensa em nada obsta a possibilidade da veiculação do pedido de resposta, visto ser este, um direito previsto constitucionalmente, não havendo, desta forma, que se falar na possibilidade de sua negação, reforçada ainda, pela regra prevista no art. 126 do Código de Processo Civil que aduz que “o juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou obscuridade da Lei. No julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não havendo, recorrerá à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito”.

Passada esta questão, resta agora, analisar, a possibilidade da legitimidade ativa sucessiva para o ajuizamento de direito de resposta. 

Existindo a respeito do assunto, duas possíveis situações: quando a notícia é publicada no momento da morte do acusado ou ofendido e quando o acusado ou ofendido tiver falecido após a publicação da notícia, mas antes do prazo decadencial para o exercício do direito de resposta. 

Em ambos os casos, há entendimento doutrinário que, com a revogação do art. 29 §1º, “b”
 que regulava o tema, este deve ser retificado, para que não haja qualquer tipo de prioridade especial. “Trata-se de uma legitimidade concorrente não sucessiva, ou seja, não há prioridade do cônjuge frente aos demais e assim sucessivamente já que todos os interessados têm interesse ao menos presumido, de manter a honra e o bom nome do parente falecido” (GOMES JUNIOR; CHUEIRI, 2011, p.34). 

Bem como, quanto a possibilidade de prosseguimento da ação após o falecimento do ofendido ou acusado, com fulcro na regra contida no art. 43 do Código de Processo Civil, que aduz que, caso o ofendido ou acusado tenha falecido após o ajuizamento da ação, qualquer um dos colegitimados poderá nela prosseguir, sem qualquer limitação, como substitutos processuais. 

Assim, resta clara a legitimidade da família para ajuizar o pedido de resposta, devido à ofensa a direito da personalidade do falecido, ou prosseguir em uma ação já ajuizada.

Contudo, tendo em vista a natureza dos casos expostos neste trabalho, vislumbra-se que a revogação da Lei de Imprensa não obsta qualquer manifestação quanto a tutela dos direitos da personalidade afrontados, pois nos casos estudados, os jornais não publicaram acusações ou informações inverídicas ou erradas, que poderiam ser passíveis de pedido de  resposta ou retificação, mas sim, imagens de agridem de plano, a dignidade da pessoa humana, que encontra  proteção na Constituição Federal e nas leis infraconstitucionais. 

Não obstante, caso isso ocorra os familiares das vítimas também possuem uma ferramenta constitucionalmente garantida, conforme exposto.

Portanto, os familiares das vítimas expostas nos jornais impressos de Marabá, dispõem de um leque amplo de formas para proteger a dignidade de seus entes queridos e consequentemente a dignidade da família, não sendo a revogação da Lei de Imprensa obstáculo para o exercício de tal direito. 
CONCLUSÃO
A busca por liberdade sempre foi um desejo inerente ao ser humano, desde os primórdios da civilização o homem procurou formas para expressar sua vontade e quando esta liberdade fora tolida, buscou maneiras para resgatá-la. 

A liberdade de expressão como um dos pilares do desejo de liberdade do ser humano, por diversas vezes foi usada como forma de reivindicação, na busca de reconhecimentos de direitos fundamentais do ser humano, principalmente após o surgimento da liberdade de imprensa, posto que a partir do reconhecimento de tal liberdade, a sociedade obteve uma forte ferramenta, na luta diária para resguardar seus direitos.  

Não obstante, a História mostra que, esses direitos foram vítimas de diversas formas de violação e censura, tanto no Brasil como em diversas partes do mundo.

Contudo, atualmente encontram-se reconhecidos e protegidos tanto internamente, em nossa Carta Magna, quanto internacionalmente, nos diversos instrumentos internacionais, sendo considerados como direitos fundamentais não passíveis de censura prévia, e imprescindíveis para concretização de uma sociedade democrática.

Com o passar dos anos, as formas de divulgações das notícias, evoluíram, tornando o termo “liberdade de imprensa”, inadequado para denominar o que se entende por liberdade de informar através dos meios de comunicação de massa. Assim, o termo “direito à liberdade de informação jornalística” vem sendo considerado por grande parte da doutrina, como o termo mais adequado, visto, abranger a grande diversidade das formas de exercício desse direito, fundamental para sociedade.

No entanto, o reconhecimento como direito fundamental não caracteriza o direito à liberdade de informação jornalística, como ilimitado, posto que na própria Constituição Federal de 1988, encontram-se seus limites, principalmente, quando confrontado com o direito à honra, à intimidade e à imagem e vida privada das pessoas, fontes direitas da dignidade da pessoa humana, fundamento do nosso regime democrático.

 Assim, o direito a liberdade de informação jornalística, conferida aos meios de comunicação de massa, revela-se imprescindível para que eles consigam realizar a sua função informativa sem qualquer imposição política ou ideológica. Contudo, referida liberdade há de ser exercida em íntima relação com a necessidade de cumprimento responsável do direito de informar, não podendo ser utilizada como se fosse uma permissão para que possam ser apenas comunicadas as informações consideradas mais adequadas à obtenção de lucro.

Todavia, atualmente, alguns meios de comunicação de massa vêm demonstrando que na busca por audiência, venda de jornais e revistas, estão fazendo com que o interesse jornalístico, a ética profissional, e o respeito pelos telespectadores e/ou leitores, sejam deixados em segundo plano.

Neste viés, os jornais impressos de Marabá, surgem como um exemplo, dessa mídia predatória, que não importa-se com o real significado de informação jornalística, com proteção a dignidade da pessoa humana e o respeito aos seus leitores, visto que, de maneira rotineira, expõem em suas páginas, imagens de pessoas totalmente desfiguradas, assassinadas de maneira brutal ou mortas em acidentes automobilísticos, não respeitando as vítimas, tão pouco seus familiares, que normalmente encontram-se desnorteados com a tragédia,  e no dia seguinte  deparam-se  com a foto de seu ente querido estampada na primeira página dos jornais, sem o menor respeito.

O direito à imagem, à honra, à intimidade e vida privada das pessoas, são direitos essenciais ao ser humano, tão importante quanto a garantia ao livre exercício da atividade jornalística. 

A imagem significa não apenas a representação da exteriorização da pessoa, suas características físicas, mas também o conjunto dos atributos que a distinguem na sociedade, cabendo-lhe a prerrogativa de vê-los protegidos, de forma autônoma e, também post mortem.

A honra, emanação do comportamento espiritual que a dignidade humana encerra, consubstancia direito inato, universal do homem. Sendo-lhe garantida a proteção tanto no que diz respeito ao sentimento que a pessoa possui a seu próprio respeito, quanto o conceito que possui na sociedade onde está situado, tutelada antes de tudo na Constituição, inclusive até depois da morte, como projeção post mortem de sua dignidade, e de seus familiares.

A privacidade, cujo âmbito mais restrito encontra-se a intimidade, significa a garantia de uma esfera de reserva, insuscetível de devassa ou interferência alheia.

É certo que, em determinadas, situações o interesse público se sobrepõe ao interesse privado, e a divulgação dos fatos se faz necessária, principalmente quando em busca de melhorias para comunidade.

Contudo, é certo também que todo direito, para ser respeitado, deve ser exercido de maneira correta, posto que, nosso ordenamento jurídico, não protege qualquer violação de direito, ao contrário garante medidas necessárias à proteção a qualquer ameaça ou lesão de direito.  

Assim, no conflito entre os direitos da personalidade e o direito à liberdade de informação jornalística, conflito este, na verdade aparente, visto que, a Constituição Federal é una, devendo ser interpretada de maneira harmônica, a solução é a análise do caso concreto, de maneira ponderada, na busca pelo menor prejuízo para cada parte, visto que, estes direitos, são considerados como verdadeiros princípios constitucionais, não sendo possível a existência de hierarquia entre eles.

Desta forma, o primeiro passo é analisar se a notícia divulgada, realmente encontra-se protegida pelo direito a liberdade de informação jornalística, se esta, tem relevante interesse social, ou apenas visa o interesse comercial, bem como, a maneira correta de divulgação desta notícia, para não venha a desrespeitar direitos fundamentais.

Assim, nos casos expostos, neste trabalho, verifica-se que os jornais impressos de Marabá, ao divulgarem imagens de pessoas mortas, totalmente desfiguradas, mutiladas, poças de sangue, partes de corpos, afrontam diretamente a dignidade da pessoa humana, não merecendo a tutela da Constituição Federal.

 Pois, certamente, as imagens expostas neste trabalho, não dignificam qualquer ser humano, e provavelmente causam mais sofrimento aos familiares e amigos das vítimas, do que, informam a população, visto que, não há qualquer necessidade de ver a massa encefálica, o rosto desfigurado de uma pessoa, ou poças de sangue para constatar que houve um acidente automobilístico ou que alguém foi assassinado.

Desta forma, diante de tudo o que foi exposto neste trabalho, vislumbra-se que a Constituição Federal, ao garantir a proteção ao exercício da liberdade de informação jornalística, garantiu a proteção ao correto exercício deste direito, impondo-lhe limites. Além de garantir tutela aos demais direitos que pudessem ser atingidos, pelo incorreto uso desta liberdade, principalmente do que diz respeito aos direito da personalidade, inclusive post mortem, podendo os familiares das vítimas buscar a tutela aos direitos de seus entes queridos e consequentemente a direito próprio, tanto no âmbito administrativo como judicial.

Por fim, entendo que este, não é um problema apenas dos familiares das vítimas que são expostas diariamente nesses jornais, trata-se, sobretudo, de um problema que afeta e deve ser enfrentado por toda a comunidade marabaense, visto que, não são apenas os familiares das vítimas que são desrespeitados quando da publicação de imagens tão grosseiras, mas sim toda a sociedade desta cidade, até mesmo quem não é leitor do jornal.

Ainda que, a violência desperte a curiosidade do ser humano, a compaixão pelo próximo subsiste, o respeito à dignidade humana, deve se sobrepor à busca incessante por lucro.

Por outro lado, esse conflito entre liberdade de informação jornalística e proteção aos direitos da personalidade, não é uma realidade apenas de Marabá, haja vista que em Belém, também havia essa prática. E a solução encontrada, foi a interposição de uma Ação Civil Pública, onde no julgamento, a magistrada, usando do critério da ponderação, entendeu que os jornais de Belém, estavam ofendo o princípio da dignidade humana ao expor imagens de pessoas mortas, linchadas, partes de corpos, entre outras atrocidades, e impôs aos jornais a não publicação de  imagens dessa natureza, sob pena de multa diária. (íntegra da decisão ANEXO A)

 Ao que parece, talvez, seja essa, também, a melhor solução para Marabá, posto que, a cada dia que passa, os abusos dos jornais impressos desta cidade, se tornam cada vez mais absurdos, e se nenhuma atitude for tomada, esses abusos permaneceram por tempo indeterminado.

  Pois, infelizmente com uma imprensa que trata o sofrimento das pessoas, como instrumento comercial, e ao que apresenta, aparenta não saber o que significa respeito ao ser humano, ética profissional e dever social, a expressão “quanto mais sangue melhor” será tida como sinônimo de venda de jornal por um bom tempo.
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APÊNDICE A - Imagens sensacionalistas divulgadas pelos jornais impressos de Marabá
Imagem 01 – Feto encontrado dentro de caixa de sapato                 Imagem 02 – Homem executado no meio da rua
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Fonte: Jornal Correio do Tocantins                                                      Fonte: Jornal Opinião Marabá

Edição 2.212 de 19 de maio de 2011                                                    Edição 2033 de 3 de maio de 2011

Imagem 03 – Rapaz morto pela polícia                                                Imagem 04- Rapaz executado na periferia de Marabá

[image: image9.jpg]


                   [image: image10.png]Tudo indica que Cleilson Cunha chegou no carro e seus algozes. No detalhe, ele em foto de RG





Fonte: Jornal Opinião Marabá                                                               Fonte: Jornal Correio do Tocantins

Edição 2060 de 7 de julho de 2011                                                       Edição 2265 de 20 de setembro de 2011
Imagem 05- Pedreiro morto com queda de muro                                  Imagem 06 -  Rapaz recebendo primeiros-socorros
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                 [image: image12.png]0 Samu chegou a socorrer o rapaz, que morreu no hospital




Fonte: Jornal Correio do Tocantins                                                     Fonte: Jornal Correio do Tocantins

Edição 2263 de 15 de setembro de 2011                                             Edição 2195 de 27 de agosto de 2011

Imagem 07 – Restos mortais de um ser humano                              Imagem 08 – Homem morto dentro de casa
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Fonte: Jornal Correio do Tocantins                                                  Fonte: Jornal Correio do Tocantins
Edição 2268 de 27 de setembro de 2011                                          Edição 2265 de 20 de setembro de 2011
Imagem 09 – Comerciante executado na porta de casa                    Imagem 10 – Remoção do corpo do comerciante
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Fonte: Jornal Opinião Marabá                                                          Fonte: Jornal Opinião Marabá         
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Imagem 11 – Vítimas de acidente de carro                                   Imagem 12 – Rapaz executado com tiro na cabeça
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Fonte: Jornal Opinião Marabá                                                      Fonte: Jornal Opinião Marabá
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ANEXO A – Decisão da 4ª Câmara Isolada do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, que acolheu agravo de instrumento interposto pelo Estado do Pará, Movimento República de Emaús (CEDECA) e Sociedade Paraense de Defesa do Direitos Humanos (SDDH) em face dos jornais Diário do Pará, Jornal Liberal e Amazônia Jornal, proibindo os referidos jornais impressos de Belém de publicarem fotos/imagens chocantes de vítimas de assassinato ou acidentes.

Nº DO ACORDÃO: 76830

Nº DO PROCESSO: 200830118631

RAMO: CIVEL

RECURSO/AÇÃO: AGRAVO DE INSTRUMENTO 

ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA

COMARCA: BELÉM

PUBLICAÇÃO: Data:08/04/2009 

RELATOR: ELIANA RITA DAHER ABUFAIAD

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DIFUSO. LIBERDADE DE IMPRENSA. LIMITES. EXPOSIÇÃO EM JORNAIS IMPRESSOS DE FOTOGRAFIAS E IMAGENS EM DESTAQUES DE PESSOAS VÍTIMAS DE ACIDENTES, ASSASSINADAS E DEMAIS MORTES BRUTAIS. VIOLAÇÃO DA INTIMIDADE, DA HONRA E DA IMAGEM. INFRINGÊNCIA À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. DESRESPEITO AOS MORTOS. COLISÃO ENTRE DIREITOS FUNDAMENTAIS. INTELIGÊNCIA DO ART. 5º, IV, V, IX, X, XII E XIV C/C O ART. 220, § 1º, DA CARTA MAGNA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. MULTA DIÁRIA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

I Como direito constitucional que é, assim como qualquer outro, não se mostra absoluto o direito de liberdade de imprensa. Ele encontra suas fronteiras quando se depara com outro direito existente no ordenamento constitucional, mais precisamente quando está por adentrar no espaço reservado à intimidade e à dignidade da pessoa humana.

II In casu, há aparente conflito de direitos fundamentais, quais sejam o de livre manifestação e o da inviolabilidade da esfera íntima (art. 5º, X do CF), quando, no foco, encontra-se a liberdade de imprensa. Se, por um lado, é garantido aos meios de comunicação noticiar acontecimentos e expressar opiniões, por outro, não podemos olvidar o direito dos cidadãos à inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem. 
III No exercício da liberdade de imprensa, mister a observância dos direitos elencados nos incisos IV, V, X, XIII e XIV do art. 5º da Constituição Federal. Dentre esses se encontra o direito à inviolabilidade da imagem, da honra e da intimidade.

IV No caso, mostra-se evidente que, a pretexto da liberdade de imprensa exercida pelos veículos de comunicação das empresas agravadas, ocorre inquestionável violação do que se convencionou denominar de dignidade da pessoa humana, especialmente, ao se expor sem o menor cuidado corpos de pessoas mutiladas, assassinadas, linchadas, etc., inclusive, exibindo à opinião pública o sofrimento dos seus familiares.

V Recurso conhecido e parcialmente provido para impor às empresas agravadas a obrigação de não fazer representada pela proibição imediata da utilização, nos jornais de suas responsabilidades, de fotos/imagens de pessoas vítimas de acidentes e/ou mortes brutais e demais imagens que não se coadunem com a preservação da dignidade da pessoa humana e do respeito aos mortos, evitando-se, com isso, a utilização de imagens chocantes e brutais, sem qualquer conteúdo jornalístico, mas com intuito meramente comercial. 

ANEXO B - Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros
Capítulo I – Do direito à informação

Art. 1º O Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros tem como base o direito fundamental do cidadão à informação, que abrange seu o direito de informar, de ser informado e de ter acesso à informação.

Art. 2º Como o acesso à informação de relevante interesse público é um direito fundamental, os jornalistas não podem admitir que ele seja impedido por nenhum tipo de interesse, razão por que:

I – a divulgação da informação precisa e correta é dever dos meios de comunicação e deve ser cumprida independentemente de sua natureza jurídica – se pública, estatal ou privada – e da linha política de seus proprietários e/ou diretores.

II – a produção e a divulgação da informação devem se pautar pela veracidade dos fatos e ter por finalidade o interesse público;

III – a liberdade de imprensa, direito e pressuposto do exercício do jornalismo, implica compromisso com a responsabilidade social inerente à profissão;

IV – a prestação de informações pelas organizações públicas e privadas, incluindo as não-governamentais, é uma obrigação social.

V – a obstrução direta ou indireta à livre divulgação da informação, a aplicação de censura e a indução à autocensura são delitos contra a sociedade, devendo ser denunciadas à comissão de ética competente, garantido o sigilo do denunciante.

Capítulo II – Da conduta profissional do jornalista

Art. 3º O exercício da profissão de jornalista é uma atividade de natureza social, estando sempre subordinado ao presente Código de Ética.

Art. 4º O compromisso fundamental do jornalista é com a verdade no relato dos fatos, razão pela qual ele deve pautar seu trabalho pela precisa apuração e pela sua correta divulgação. 

Art. 5º É direito do jornalista resguardar o sigilo da fonte.

Art. 6º É dever do jornalista:

I – opor-se ao arbítrio, ao autoritarismo e à opressão, bem como defender os princípios expressos na Declaração Universal dos Direitos Humanos;

II – divulgar os fatos e as informações de interesse público;

III – lutar pela liberdade de pensamento e de expressão;

IV – defender o livre exercício da profissão;

V – valorizar, honrar e dignificar a profissão;

VI – não colocar em risco a integridade das fontes e dos profissionais com quem trabalha;

VII – combater e denunciar todas as formas de corrupção, em especial quando exercidas com o objetivo de controlar a informação;

VIII – respeitar o direito à intimidade, à privacidade, à honra e à imagem do cidadão;

IX – respeitar o direito autoral e intelectual do jornalista em todas as suas formas;

X – defender os princípios constitucionais e legais, base do estado democrático de direito;

XI – defender os direitos do cidadão, contribuindo para a promoção das garantias individuais e coletivas, em especial as das crianças, dos adolescentes, das mulheres, dos idosos, dos negros e das minorias;

XII – respeitar as entidades representativas e democráticas da categoria;

XIII – denunciar as práticas de assédio moral no trabalho às autoridades e, quando for o caso, à comissão de ética competente;

XIV – combater a prática de perseguição ou discriminação por motivos sociais, econômicos, políticos, religiosos, de gênero, raciais, de orientação sexual, condição física ou mental, ou de qualquer outra natureza.

Art. 7º O jornalista não pode:

I – aceitar ou oferecer trabalho remunerado em desacordo com o piso salarial, a carga horária legal ou tabela fixada por sua entidade de classe, nem contribuir ativa ou passivamente para a precarização das condições de trabalho;

II – submeter-se a diretrizes contrárias à precisa apuração dos acontecimentos e à correta divulgação da informação;

III – impedir a manifestação de opiniões divergentes ou o livre debate de idéias;

IV – expor pessoas ameaçadas, exploradas ou sob risco de vida, sendo vedada a sua identificação, mesmo que parcial, pela voz, traços físicos, indicação de locais de trabalho ou residência, ou quaisquer outros sinais;

V – usar o jornalismo para incitar a violência, a intolerância, o arbítrio e o crime;

VI – realizar cobertura jornalística para o meio de comunicação em que trabalha sobre organizações públicas, privadas ou não-governamentais, da qual seja assessor, empregado, prestador de serviço ou proprietário, nem utilizar o referido veículo para defender os interesses dessas instituições ou de autoridades a elas relacionadas;

VII – permitir o exercício da profissão por pessoas não-habilitadas;

VIII – assumir a responsabilidade por publicações, imagens e textos de cuja produção não tenha participado;

IX – valer-se da condição de jornalista para obter vantagens pessoais.

Capítulo III – Da responsabilidade profissional do jornalista

Art. 8º O jornalista é responsável por toda a informação que divulga, desde que seu trabalho não tenha sido alterado por terceiros, caso em que a responsabilidade pela alteração será de seu autor.

Art 9º A presunção de inocência é um dos fundamentos da atividade jornalística.

Art. 10. A opinião manifestada em meios de informação deve ser exercida com responsabilidade.

Art. 11. O jornalista não pode divulgar informações:

I – visando o interesse pessoal ou buscando vantagem econômica;

II – de caráter mórbido, sensacionalista ou contrário aos valores humanos, especialmente em cobertura de crimes e acidentes;

III – obtidas de maneira inadequada, por exemplo, com o uso de identidades falsas, câmeras escondidas ou microfones ocultos, salvo em casos de incontestável interesse público e quando esgotadas todas as outras possibilidades de apuração;

Art. 12. O jornalista deve:

I – ressalvadas as especificidades da assessoria de imprensa, ouvir sempre, antes da divulgação dos fatos, o maior número de pessoas e instituições envolvidas em uma cobertura jornalística, principalmente aquelas que são objeto de acusações não suficientemente demonstradas ou verificadas;

II – buscar provas que fundamentem as informações de interesse público;

III – tratar com respeito todas as pessoas mencionadas nas informações que divulgar;

IV – informar claramente à sociedade quando suas matérias tiverem caráter publicitário ou decorrerem de patrocínios ou promoções;

V – rejeitar alterações nas imagens captadas que deturpem a realidade, sempre informando ao público o eventual uso de recursos de fotomontagem, edição de imagem, reconstituição de áudio ou quaisquer outras manipulações;

VI – promover a retificação das informações que se revelem falsas ou inexatas e defender o direito de resposta às pessoas ou organizações envolvidas ou mencionadas em matérias de sua autoria ou por cuja publicação foi o responsável;

VII – defender a soberania nacional em seus aspectos político, econômico, social e cultural;

VIII – preservar a língua e a cultura do Brasil, respeitando a diversidade e as identidades culturais;

IX – manter relações de respeito e solidariedade no ambiente de trabalho;

X – prestar solidariedade aos colegas que sofrem perseguição ou agressão em conseqüência de sua atividade profissional.

Capítulo IV – Das relações profissionais

Art. 13. A cláusula de consciência é um direito do jornalista, podendo o profissional se recusar a executar quaisquer tarefas em desacordo com os princípios deste Código de Ética ou que agridam as suas convicções.

Parágrafo único. Esta disposição não pode ser usada como argumento, motivo ou desculpa para que o jornalista deixe de ouvir pessoas com opiniões divergentes das suas.

Art. 14. O jornalista não deve:

I – acumular funções jornalísticas ou obrigar outro profissional a fazê-lo, quando isso implicar substituição ou supressão de cargos na mesma empresa. Quando, por razões justificadas, vier a exercer mais de uma função na mesma empresa, o jornalista deve receber a remuneração correspondente ao trabalho extra;

II – ameaçar, intimidar ou praticar assédio moral e/ou sexual contra outro profissional, devendo denunciar tais práticas à comissão de ética competente;

III – criar empecilho à legítima e democrática organização da categoria.

Capítulo V – Da aplicação do Código de Ética e disposições finais

Art. 15. As transgressões ao presente Código de Ética serão apuradas, apreciadas e julgadas pelas comissões de ética dos sindicatos e, em segunda instância, pela Comissão Nacional de Ética.

§ 1º As referidas comissões serão constituídas por cinco membros.

§ 2º As comissões de ética são órgãos independentes, eleitas por voto direto, secreto e universal dos jornalistas. Serão escolhidas junto com as direções dos sindicatos e da Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ), respectivamente. Terão mandatos coincidentes, porém serão votadas em processo separado e não possuirão vínculo com os cargos daquelas diretorias.

§ 3º A Comissão Nacional de Ética será responsável pela elaboração de seu regimento interno e, ouvidos os sindicatos, do regimento interno das comissões de ética dos sindicatos.

Art. 16. Compete à Comissão Nacional de Ética:

I – julgar, em segunda e última instância, os recursos contra decisões de competência das comissões de ética dos sindicatos;

II – tomar iniciativa referente a questões de âmbito nacional que firam a ética jornalística;

III – fazer denúncias públicas sobre casos de desrespeito aos princípios deste Código;

IV – receber representação de competência da primeira instância quando ali houver incompatibilidade ou impedimento legal e em casos especiais definidos no Regimento Interno;

V – processar e julgar, originariamente, denúncias de transgressão ao Código de Ética cometidas por jornalistas integrantes da diretoria e do Conselho Fiscal da FENAJ, da Comissão Nacional de Ética e das comissões de ética dos sindicatos;

VI – recomendar à diretoria da FENAJ o encaminhamento ao Ministério Público dos casos em que a violação ao Código de Ética também possa configurar crime, contravenção ou dano à categoria ou à coletividade.

Art. 17. Os jornalistas que descumprirem o presente Código de Ética estão sujeitos às penalidades de observação, advertência, suspensão e exclusão do quadro social do sindicato e à publicação da decisão da comissão de ética em veículo de ampla circulação.

Parágrafo único – Os não-filiados aos sindicatos de jornalistas estão sujeitos às penalidades de observação, advertência, impedimento temporário e impedimento definitivo de ingresso no quadro social do sindicato e à publicação da decisão da comissão de ética em veículo de ampla circulação.

Art. 18. O exercício da representação de modo abusivo, temerário, de má-fé, com notória intenção de prejudicar o representado, sujeita o autor à advertência pública e às punições previstas neste Código, sem prejuízo da remessa do caso ao Ministério Público.

Art. 19. Qualquer modificação neste Código só poderá ser feita em congresso nacional de jornalistas mediante proposta subscrita por, no mínimo, dez delegações representantes de sindicatos de jornalistas.

Vitória, 04 de agosto de 2007 

 Federação Nacional dos Jornalistas
















� O art. 5º, IV, da CF/88 dispõe: “é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato”. E no inciso IX do mesmo artigo, afirma: “é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientifica e de comunicação, independentemente de censura ou licença”, ensejando entendimento de que a liberdade de expressão seria de natureza diversa da manifestação de pensamento.


 �  Segundo Dermival Ribeiro Rios (Dicionário da Lingua Portuguesa, 2003, p.272), exprimir significa “dar a entender ou conhecer por gestos, palavras, ou ações. Representar por meio de trabalho artístico. Revelar, manifestar.”


� Segundo entendimento de Rabac Barbosa (2004, p. 155-156) meios de comunicação de massa consiste “na comunicação dirigida a um grande público (relativamente numeroso, heterogêneo e anônimo) por intermediários técnicos sustentados pela economia de mercado, e a partir de uma fonte organizada (geralmente ampla e complexa)”.








� O inciso XXXIII do art. 5º da CF/88 dispões que: “todos têm direito a receber dos orgãos públicos informações de seu interesse particular , ou de interesse coletivo ou gera, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade aqueles cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”. Já o art 37,caput, dispõe que: “ A administração pública direita e indireta de qualquer dos Poderes da União, Estados e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência[...]”





4  O art. 5º, IV e V da CF/88 declara ser é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o   anonimato, bem como assegura o direito de resposta, proporcional a gravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem.


� Tradicionalmente nas hipóteses de conflitos entre regras, há a utilização de três critérios tradicionais: o critério cronológico, o hierárquico e o da especificidade, que serão expostos de maneira mais abrangente no capítulo a seguir. 


� (TJ-RJ, Ap. 39.193, 3ª Câm. J. 17-12-1985, Rel. Des. Wellington Moreira Pimentel, publicado na RT 619/175) Com a morte, os direitos da personalidade do falecido não se transmitem aos herdeiros que, assim agindo em sua tutela, na verdade o fazem por direito próprio.


� Art. 287 – Se o autor pedir que seja imposta ao réu a abstenção da prática de algum ato, tolerar alguma atividade, prestar ato ou entregar coisa, poderá requerer cominação de pena pecuniária para caso de descumprimento da sentença ou da decisão antecipatória de tutela.


Art. 461- Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação.


Art. 644- A sentença relativa a obrigação de fazer ou não fazer cumpre-se de acordo com o art. 461, observando-se, subsidiariamente, o disposto neste capítulo.


�  Neste caso, a tutela antecipada, pode ser buscada exemplificativamente para suspender ou impedir a publicação de reportagem com imagens desabonadoras.


� Como por exemplo, um caso recente, onde foi julgado extinto um pedido de direito de resposta com o argumento de que não poderia haver a veiculação do pedido frente à revogação da Lei de Imprensa (1ª Vara Criminal, SP Capital, Fórum Regional XI, Pinheiros, Processo 011.08.001815-8, Conjur 31.03.2010). Como se essa não fosse uma garantia constitucional.


� Neste sentido, decidindo que o direito de resposta possui natureza constitucional (TJSP, Apelação 990.09.009788-4, j. 01.10.2009, rel. Des. Ciro Campos).


�  Art. 29, §1º da Lei nº 5.250/67 dispõe que toda pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade pública, que for acusado ou ofendido em publicação feita em jornal ou periódico, ou em transmissão de radiodifusão, ou a cujo respeito os meios de informação e divulgação veicularem fato inverídico ou errôneo, tem direito a resposta ou retificação. 


§ 1º A resposta ou retificação pode ser formulada:


b) pelo cônjuge, ascendente, descendente e irmão, se o atingido está ausente do País, se a divulgação é contra pessoa morta, ou se a pessoa visada faleceu depois da ofensa recebida, mas antes de decorrido o prazo de decadência do direito de resposta.








